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Meneguelli (de barba, ao centro) tem status de deputado no Dlenário, mas não é 

Até o plenário fica 
ocupado por lobistas 

A votação do substituti
vo pela Sistematização, no 
plenário da Câmara, está 
fazendo a alegria dos lobis
tas^ Líderes sindicais, as
sessores parlamentares e 
representantes de grupos 
de pressão circulam com 
toda" a desenvoltura pelo 
plenário durante debates e 
votações, sem perder quel-
quer oportunidade para 
conversar com os consti
tuintes. 
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Senha secreta 
é distribuída 

Os constituintes recebe-
ram.ontem suas senhas se
cretas — compostas de cin
co números — para a vota
ção eletrônica e um ma
nual de instruções expli
cando o funcionamento do 
sistema, que já está im
plantado, mas que não de
verá ser utilizado pela Co
missão de Sistematização. 

E que o aparelho não pre
vê votação para um plená
rio- reduzido, sem ter tam
bém um programa especial 
de computação para aten
der à Sistematização. Isso 
custaria Cz$ 3 milhões e de
moraria no mínimo seis 
dtas para ficar pronto, de
pois de encomendado. 

Na sessão de ontem, os 
constituintes ficaram ani
mados com a possibilidade 
áeutilizar o sistema eletrô-
nlco, o que agilizaria as vo
tações. Como tinham rece
bidos suas senhas, a maio
ria apostou na inauguração 
do novo processo já na pró
xima semana. O deputado 
Egídio F e r r e i r a Lima 
(PMDB-PE) chegou a pe
dir que a Mesa orientasse 
os constituintes no sentido 
de que eles "dedicassem o 
final de semana ao estudo 
do manual de instruções". 

e Oficialmente, Brandão 
Monteiro (PDT-RJ), que 
presidia a sessão, não ad
mitiu que o sistema não se
ria utilizado. Ele explicou 
as dificuldades: de custo e 
de tempo. Por outro lado, 
suplentes teriam mesmo 
que ser chamados nominal-

nte. 

O presidente da CUT, 
Jair Meneghelli, tem sido 
mais assíduo do que muitos 
membros da Sistematiza
ção e promete acompanhar 
de perto os trabalhos até o 
final da votação do capítulo 
sobre Direitos Sociais. Ou
tras presenças constantes 
são o presidente da CGT, 
Joaquim Alves dos Santos, 
o Joaquinzão, e o principal 
assessor do presidente da 

UDR, Ronaldo Caiado, Fá
bio Sabóia. 

O plenário, sem dúvida, é 
um local privilegiado para 
o acompanhamento da vo
tação. Além do livre acesso 
aos constituintes até segun
dos antes deles menifesta-
rem seu voto, os visitantes 
ainda podem juntar suas 
palmas às dos parlamenta
res, durante as disputas 
mais polémicas. 

Ulysses e Cabral: sem folga 

Comissão não terá feriado 
A Comissão de Sistemati

zação se reúne neste sába
do, a partir das 9h, e na 
segunda-feira, das 14h30 às 
20h30, para continuar a vo
tação do substitutivo do re
lator Bernardo Cabral. Es
ta decisão foi reiterada on
tem pelo presidente da Co
missão, senador Afonso 
Arinos, em resposta a um 
requerimento da deputada 
S a n d r a C a v a l c a n t i 
(PFL/RJ) , que queria pas
sar o feriado com a família, 
em respeito a Nossa Senho
ra Aparecida, padroeira do 
Brasil, e às crianças, ho
menageadas no dia 12. 

Ao contrário do que pen
sa a constituinte pefelista, 
a deputada Beth Azize 
(PSB/AM) acha que a 
maior homenagem que se 
pode fazer às crianças, no 
seu dia, é não interromper 
os trabalhos da Sistemati

zação. Ela sugeriu a Afon
so Arinos até colocar em 
votação a proposta que sur
giu na tarde de ontem, du
rante reunião da Comissão, 
de autoria do deputado Jo
sé Lins (PFL/-CE), para 
que a Mesa cancelasse a 
reunião marcada para 
s e g u n d a - f e i r a , 
compensando-a com duas 
na terça. Já o deputado 
I n o c ê n c i o O l i v e i r a 
(PFL/PE), também adep
to do cancelamento da ses
são do feriado, propôs ou
tra na quarta-feira e mar
cou o horário: das 9 às 13h e 
dasl5às20h. 

Diante da insistência dos 
peíelistas mas constatando 
a inclinação da maioria do 
plenário ao trabalho no fe
riado, o senador Afonso 
Arinos deu por encerrada a 
questão, reiterando a deci
são da Mesa. 

Ex-petistas 
fazem greve 
e passam mal 

Salvador — Telson Cres-
cêncio e José Wellington 
Diógenes, dois dos seis ex-
militantes do PT que se en
contram presos em Salva
dor por tentativa de assalto 
a uma agência do Banco do 
Brasil, já começam a sen
tir os efeitos da greve de fo
me iniciada desde a última 
segunda-feira para reivin
dicar a agilização do julga
mento e o desmonte da 
' ' f a r s a j u r í d i c o -
politica"que dizem ter sido 
armada contra eles. 

Segundo o boletim médi
co de ontem, Telson e José 
Wellington apresentavam 
estado geral "decaido". Os 
batimentos cardíacos de 
Telson eram de 51 batidas 
por minutos e os de José 
Wellington, 52. O médico 
Eduardo Guimarães solici
tou um exame sumário de 
urina para José Welling
ton, que se queixou de cóli
cas abdominais. 

Os demais presos apre
sentam estado geral regu
lar e todos continuam recu
sando a alimentação e in
gerindo apenas água com 
sal ou com açúcar. Apesar 
disso, todos eles mantêm o 
moral elevado e se dizem 
dispostos a continuar com o 
movimento. 

Congresso de 
socialistas 

continua hoje 
Os socialistas voltam a 

se reunir neste final de se
mana, em torno do Io Con
gresso Nacional do Partido 
Socialista Brasileiro PSB, 
cuja sessão solene de aber
tura está marcada para ho
je às 10 horas no Auditório 
Nereu Ramos, da Câmara 
dos Deputados, sob a presi
dência do senador Jamil 
Haddad, presidente do par
tido. O congresso do PSB se 
estenderá até o dia 12, 
segunda-feira, e tem entre 
seus principais objetivos 
avaliar a participação do 
partido no movimento so
cial brasileiro, discutindo 
sua atuação no sindicalis
mo, na juventude, nos mo
vimentos populares, na de
fesa do meio ambiente, e 
na consolidação de sua es
trutura em todo o território 
nacional. 

Território 
vota membros 
do Conselho 
Amanhã será dia de elei

ções no Território Fernan
do de Noronha. É que os 
moradores daquele arqui
pélago irão indicar os seis 
representantes populares 
que vão integrar o Conse
lho Comunitário do Territó
rio. O Conselho foi criado 
através de Decreto Territo
rial em 19 de setembro últi
mo pelo governador Fer
nando César Mesquita, sen
do um órgão de estrutura 
popular e técnico-científica 
de consulta deliberada pa
ra dar assessoria ao Gover
no local. 

ESTABILIDADE .-

Albano conta com apoio 
de Ulysses no plenário 

Albano inicia negociação para alterar o texto 

O senador Albano Franco 
(PMDB-SE), presidente da 
Confederação Nacional da 
Indústria, garantiu que te
rá a colaboração do presi
dente da Constituinte, de
putado Ulysses Guima
rães, para modificar, no 
plenário ampliado da As
sembleia, o instituto da es
tabilidade, aprovado pela 
Comissão de Sistematiza
ção. Ele aposta ainda na in
clusão da indenização pro
gressista, defendida pelos 
empresários, no inciso 
XVII dos direitos sociais, 
que prevê aviso prévio e in
denização nos casos de de
missões, nos termos da lei. 
Albano considerou injustas 
as acusações do deputado 
Afif Domingos (PL-SP), de 
que ele e o presidente da 
Fiesp, Mário Amato, foram 
os responsáveis pela apro
vação da estabilidade. 

— E um absurdo me acu
sarem agora —, disse o se
nador, ressaltando que até 
o último momento ele ten
tou uma negociação capaz 
de evitar a aprovação do 
substitutivo do relator Ber
nardo Cabral, "que só não 
foi possível por uma avalia
ção precipitada do PFL", 
que acabou votando junto 
com a esquerda do PMDB. 

Derrotado, o senador es
tá iniciando uma negocia
ção para o plenário da 
Constituinte e, para tal, 
conta com o apoio de Ulys
ses Guimarães. 

Segundo o senador, Ulys
ses era favorável à aprova
ção do substitutivo I, que 

i . j f 

remetia toda a discussâOi , 
para a legislação ordiná-^ 
ria. Como a matéria foi rej ,^ 
jeitada pela Sistematiza'- n, 
ção, o presidente da Consíi-.. 
tuinte apostou na aproVa-' ! 
ção da emenda Max Rose- [ 
mann (PMDB-PR), que^' 
também foi derrotada?1:' 
Agora, só resta o plenáfió^ 
ampliado e, para obter os ' 
280 votos necessários para *>• 
derrotar a estabilidade ab*-'> 
soluta, Albano conta c o m « : t 
prestígio do presidente da*í 
Constituinte. 

— A posição do deputado-« 
Ulysses Guimarães é deçj-,. 
siva porque ele tem pesOf ( 
por presidir o partido e a i( 
Constituinte. E o mais im--" 
portante é que ele está dfsW-' 
posto a interferir. .^wv; 

O senador acrescento"»."/ 
que Ulysses já deu o s inat t 
verde para que recomecem:;.-
as negociações visando^ào 
aprovação de uma emenda,;, 
intermediária, onde se ga* 
rantiria a indenização prp-,,. 
gressiva. -:T:;Í 

Disse ainda que existe^ 
uma preocupação do depu-• '. 
tado Ulysses Guimarães de 
que na Constituinte não te- ; 
nha vencedores nem veri£í;r" 
dos. 

A proposta que Albano 
Franco começa a negociar 
prevê o acoplamento no 
substitutivo aprovado dç^, 
um novo destaque que d i ^ í 
ponha sobre a indenização j 
progressiva, mesmo qúç t, 
esta esteja vinculada aos 
casos onde a Constituição',1 

prevê a possibilidade de se;' 
processar demissões. 

Comércio manifesta sua "apreensão yf 

O presidente da Confede
ração das Associações Co-
m e r c i a i s do B r a s i l , 
Amaury Temporal, distri
buiu ontem aos órgãos de 
comunicação uma nota ofi
cial onde a entidade mani
festa todo o seu desconten
tamento e apreensão em 
vista da aprovação da esta
bilidade no emprego, nos 
termos do substitutivo 2 do 
relator da Comissão de Sis
tematização da Constituin
te, deputado Bernardo Ca
bral (PMDB-AM). O texto 
do documento é o seguinte: 

"Constatamos, çom per
plexidade, a rejeição da 
emenda constitucional que 
abolia a estabilidade do 
emprego. E desde já torna
mos pública a posição da 
Confederação das Associa
ções Comerciais do Brasil, 
que é a de repúdio a uma 

decisão demagógica e da
nosa aos interesses nacio
nais. Danosa, em primeiro 
lugar, ao universo dos as
salariados brasileiros, que, 
correm o risco real de per
derem seus empregos. Da
nosa aos empresários, so
bretudo os de menor porte, 
que serão obrigados a cor
tar pessoal, reduzindo, con
sequentemente, sua produ
ção e seu faturamento. Da
nosa, enfim, à economia 
nacional como um todo, 
que certamente se ressenti
rá — e de modo dramático 
— do aumento de contin
gente de desempregados a 
níveis socialmente insupor
táveis, do declínio da pro
dutividade e do recrudesci
mento da recessão. 

O momento, pois, compa
nheiro, é de ação. Não po
demos limitar nosso repú

dio ao simples discurso. 
Devemos nos mobilizar, 
nos unir e agir, no sentido 
de mostrar à opinião públi
ca o verdadeiro crime de 
lesa-pátria que está em 
vias de ser cometido, e im
pedir sua efetivação. 

Estamos elaborando um 
documento em que firma
mos nossa posição, e que 
enviaremos a todos os com
panheiros, com objetivo de, 
consensualmente, fechar 
questão contra a estabili
dade no emprego. Ao mes
mo tempo, estamos estu
dando, com tranquilidade e 
ponderação, ações de gran
de impacto psicossocial, 
em defesa de nossos inte-, 
resses, os de nossos empre
gados e em defesa da eco
nomia brasileira. 

Neste primeiro momen
to, dando forma ao nosso 

sentimento, afirmamos*, 
nosso apoio à emenda d©:> 
deputado Darcy Pozza, qufe^ 
descarta a estabilidade-,.1-; 
trocando-a pela compensa,™ 
ção financeira da da de-
misssão proporcional pro.,-,,, 
porcional ao tempo de ser-^' 
viço. ., -,«., 

Contamos com a soliifc.. 
riedade e a colaboração de 
todos o os companheiros"' 
para dar repercussão na
cional ao nosso protesto e 
às ações práticas que dele 
resultarão. 

Hoje, mais do que nunee^ 
devemos levantar bem alt» 
nossa bandeira de liberda
de sempre. E, unidos, 
conduzi-la por todos os rin
cões deste enorme País, na 
justa e vital batalha pela li
vre iniciativa". .,-•. 

Fiesp desmente a versão de jornal 
O presidente da Federa

ção das Indústrias do Esta
do de São Paulo (Fiesp), 
Mário Amato, enViou on
tem telex ,solidarizando-se 
com o presidente da Confe
deração Nacional da Indús
tria (CND, senador Albano 
Franco, por sua conduta no 
processo de votação da es
tabilidade na Comissão de 
Sistematização. A manifes
tação do presidente da 
Fiesp desmente a notícia 
publicada ontem pelo jor
nal O Estado de S. Paulo no 
sentido de que Amato teria 
criticado o desempenho do 
senador Albano Franco du
rante o processo de vota
ção. 

No telex, Mário Amato 
assinala que tanto a CNI 
como a Fiesp tentaram, 
desde a instalação da As
sembleia Nacional Consti
tuinte, "um acordo com as 
lideranças dos trabalhado
res a fim de encontrar um 
caminho para o conceito de 
despedida imotivada que 
não inviabilizasse a nossa 
economia", não sendo 
possível "chegar-se a um 
ponto de vista comum". Se
gundo o presidente da 
Fiesp, "perdemos uma ba
talha e não a guerra", 
acrescentando que ainda 
existe tempo para se de
monstrar aos constituintes 
que "todo um projeto de de
senvolvimento económico e 

Í de progresso social poderá 
j ser destruído pela consa-
l gração da ociosidade e da 
V ineficiência". 

Mário Amato nega que a 
derrota da emenda popular 
dos empresários do Rio 
Grande do Sul e do desta
que apresentado pelo depu
tado Max Rosemann tenha 
ocorrido "em função da fal
ta de articulação entre os 
empresários, entre si e en
tre estes e a classe política. 
Tudo que humanamente 
era possível fazer, foi fei
to". 

Eis a íntegra do telex en
viado por Amato ao sena
dor Albano Franco: 

"Venho trazer a minha 
solidariedade ao prezado 
companheiro no que se re
fere à sua conduta no caso 
da votação do artigo 6o, in
ciso I do substitutivo do re
lator Bernardo Cabral, na 
Comissão de Sistematiza
ç ã o , q u e t r a t a d o s 
princípios da estabilidade. 

Quero recordar que des
de o princípio da instalação 
da Assembleia Nacional 
Constituinte vimos, tanto a 
CNI como a Fiesp, tentan
do um acordo com as lide
ranças dos trabalhadores a 
fim de encontrar um cami
nho para o conceito de des
pedida imotivada que não 
inviabilizasse a nossa eco
nomia. 

O s e n c o n t r o s 
multiplicaram-se e não foi 
possível chegar-se a um 
ponto de vista comum. 

Poucos dias antes da vo
tação do mencionado arti
go tentou-se um entendi
mento com as lideranças 

partidárias no sentido de * 
adotar-se a redação cons
tante do substitutivo I de 
B e r n a r d o C a b r a l , 
aditando-se ao mesmo um 
destaque já existente que 
subordinaria a dispensa 
imotivada a uma pena pe
cuniária progressiva, de 
tal forma que se inibisse a 
dispensa arbitrária. 

Não tendo vingado tal 
acordo, fechamos questão 
em torno da chamada 
emenda popular do Rio 
Grande do Sul que, de certa 
forma, abrigava o mesmo 
princípio. 

Derrotada esta emenda 
na S i s t e m a t i z a ç ã o 
voltamo-nos para o desta
que do deputado Max Rose
mann que remetia a ques
tão de estabilidade para le
gislação ordinária. 

Infelizmente, mais uma 
vez, não conseguimos êxi
to. 

Não é verdade, contudo, 
que esses malogros tenham 
ocorrido ern função de falta 
de articulação entre os em
presários entre si, e entre 
estes e a classe política. 

Tudo que humanamente 
era possível fazer, foi feito. 

Os contatos com os cons
tituintes membros da Siste
matização vararam noite 
adentro e infelizmente al
guns votaram contra suas 
próprias convicções aten
dendo interesses políticos 
outros em seus Estados, já 
que pretendem disputar 
cargos eletivos para o Exe
cutivo em suas bases elei

torais. Outros, abandona-: 

ram a sua palavra de on
tem por um desejo menor 
de ver aprovada uíjia' 
emenda que levasse o seu 
próprio nome. 

Sou empresário e não 
político. Tenho que lutar 
com os meus valores e com 
as limitações impostas «Jté; 
mesmo pelo meu estilo de 
vida. '" ';; 

Disse e reiterei aos políti
cos que a garantia do enl;' 
prego é um direito a sér 
preservado na medida é.fiV 
que as condições económi
cas permitirem. Ela dep^tt^ 
de visceralmente da saúde 
das empresas, principa;!.-] 
mente num País como o 
nosso, cujo c r e s c i m e n t o ' ^ 
pulacional vegetativo exige 
a criação de quase dois ríj}^ 
lhões de novos empregos a 
cada ano. t-ym 

Perdemos uma batalha e 
não a guerra. 

Existe tempo, ainda, pa
ra se demonstrar aos cons-^ 
tituintes que todo um pròjé-
to de desenvolvimento eco
nómico e progresso social, 
poderá ser destruído pela 
consagração da ociosidade' 
e da ineficiência. •"»* 

Continuo confiando que, 
ao final, vai prevalecer,fia 
Assembleia Nacional Cons
tituinte, que é soberana, a 
defesa dos interesses de to
da a nação brasileira, espa
cialmente da classe trabav 
lhadora, que não pode/sp; 
punida por um princípio 
que não reivindicou". . 


